
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021-SLU/DF

PROCESSO SEI 00094.00002973/2019-63

OBJETO

Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, Equipamentos de Proteção
Cole�va – EPC, e Uniformes, necessários para os servidores e colaboradores lotados
nas  unidades  operacionais  do  Serviço  de  Limpeza  Urbana  do  Distrito  Federal,  de
acordo com as quan�dades e especificações técnicas descritas Termo de Referência e
seus Anexos, ANEXO I deste Edital.

ESTIMATIVA
R$ 492.992,08 (quatrocentos e noventa e dois mil novecentos e noventa e dois reais
e oito centavos)

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA ABERTO

VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES
1% (um por cento), ou seja, R$ 4.929,08 (quatro mil novecentos e vinte e nove reais e
oito centavos)

REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

INTERESSADO Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

PARTICIPAÇÃO
AMPLA CONCORRÊNCIA COM COTA RESERVADA ITEM 02

EXCLUSIVA PARA ME E EPP DEMAIS ITENS

SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

DATA DE ABERTURA 30/06/2021

HORÁRIO 09h00min

PRAZO  PARA  IMPUGNAÇÃO
E/OU 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24/06/2021 até às 18h00min

PREGOEIRO NEIDE APARECIDA BARROS DA SILVA

EQUIPE DE APOIO NEFI DE SOUZA FREITAS

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UASG

www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG: 926254

ENDEREÇO SLU/DF
SETOR COMERCIAL  SUL –  Quadra 08 –  Bl.  B-50,  6º  andar  –  Ed.  Venâncio  2.000 –
Brasília – DF

TELEFONE

E-MAIL

(61) 3213-0200

cpl@slu.df.gov.br

OBSERVAÇÃO:

O cadastramento  no  ComprasNet  é  essencial  para  o  encaminhamento  automá�co  de  mensagens  a  respeito  do
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andamento  do  certame  não  se  responsabilizará  por  erro  no  encaminhamento  de  mensagens  aos  licitantes  ou
interessados em virtude da ausência de informações ou do cadastramento com informações equivocadas.

O Edital ficará disponível nos sí�os www.comprasgovernamentais.gov.br e do SLU h�p://www.slu.df.gov.br/pregao-
eletronico-2021/,  não  ensejando,  portanto,  qualquer  responsabilização  ao  SLU/DF  por  fatos  oriundos  da  não
realização de consultas por parte dos licitantes aos referidos sí�os.

O Pregão será conduzido pelo SLU/DF com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da
Informação – SLTI do Ministério da Economia, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada,  a  sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia  ú�l  subsequente,  no mesmo horário e
endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sen�do contrário.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento
de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica www.comprasgovernamentais.gov.br,  que terá,  dentre
outras, as seguintes atribuições: receber, examinar e decidir as impugnações e pedidos de esclarecimento ao Edital,
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar
as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente
quando man�ver  sua  decisão;  indicar  o  vencedor  do  certame;  adjudicar  o  objeto,  quando não houver  recurso;
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e
propor a homologação.

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Ordem de Serviço nº
04/2021, publicada no DODF nº 76, pág. 34 de 26 de abril de 2021, torna público, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da seguinte legislação, e suas alterações posteriores, assim como as demais normas per�nentes, e as
exigências estabelecidas neste Edital:

Pregão: Lei Federal nº 10.520/2002 recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005

Pregão Eletrônico: Decreto Federal nº 10.024/2019 recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019

Legislação  subsidiária:  Lei  Federal  nº  8.666/1993,   Lei  Complementar  nº  123/2006,  Leis  Distritais  n.ºs

4.611/2011,  5.061/2013,  5.448/2015,  5.575/2015  e   Lei  nº 6.112/2018  (no  que  couber),  Decretos  Distritais  n.ºs  32.598/2010,
35.592/2014, 36.520/2015, 37.121/2016 e 38.934/2018,  e Instrução Norma�va nº 05/2019-MPOG, no que couber

Sustentabilidade nas licitações do DF: Lei Distrital nº 4.770/2012

Sanções Administra�vas: Decreto Distrital nº 26.851/2006

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição  de  Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPI,  Equipamentos  de  Proteção  Cole�va  –  EPC,  e  Uniformes,
necessários para os servidores e colaboradores lotados nas unidades operacionais do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, de
acordo com as quan�dades e especificações técnicas descritas no Termo de Referência e seus Anexos, ANEXO I deste Edital.

1.1.1. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no ComprasNet e as constantes deste Edital,
prevalecerão as úl�mas.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 A despesa com a execução do objeto desta licitação é es�mada em R$ 492.656,55 (quatrocentos e noventa e dois mil
seiscentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), que será imputada à conta da disponibilidade orçamentária encontra-se
com o seguinte enquadramento:

Programa de Trabalho
Natureza da Despesa FT

Código Sub a�vidade Descrição

15.122.8209.8517.9762
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS

33.90.30
Material de
Consumo

220

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os interessados em par�cipar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pela
Secretaria  de  Logís�ca  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  da  Economia  (SLTI),  por  meio  do  sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de iden�ficação e senha pessoal, ob�das
junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
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correta u�lização.

3.3. O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  legal  da  licitante  e  a  presunção  de  sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada
diretamente,  ou  por  seu  representante,  não  cabendo ao  provedor  do  sistema ou  ao  SLU/DF  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato
bloqueio de acesso

4. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, até o dia 24/06/2021 até às 18 horas,  exclusivamente por meio eletrônico,
no endereço cpl@slu.df.gov.br.

4.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.1.2. As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e vincularão os par�cipantes e a administração.

4.2. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, até o dia 24/06/2021 até às 18 horas,  qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço cpl@slu.df.gov.br.

4.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, cujas respostas serão
divulgadas pelo sistema eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.4. As  impugnações e  pedidos de esclarecimentos entregues após às 18:00 horas,  do úl�mo dia  ú�l  de  prazo,  conforme
demonstra�vo do e-mail, serão consideradas intempes�vas.

4.5. Modificações  no  edital,  no  caso  de  acolhimento  de  impugnações  ou  esclarecimentos,  serão  divulgadas  pelo  mesmo
instrumento  de  publicação  u�lizado  para  divulgação  do  texto  original  e  o  prazo  inicialmente  estabelecido  será  reaberto,  exceto
se, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.6. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  será  mo�vada  pelo  pregoeiro  nos  autos  do
processo.

5. DA COTA RESERVADA

5.1. A Cota Reservada, será aplicada apenas ao item 2, tendo em vista que os demais itens terão par�cipação exclusiva para as
en�dades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006; no art. 26 da Lei distrital nº 4.611/2011 e no art. 2º, III,
do Decreto distrital nº 35.592/2014.a

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

6.1. Para o item 2, poderão par�cipar as empresas interessadas do ramo a�vidade do objeto desta licitação, que comprovem
sua qualificação na forma estabelecida neste Edital e seus Anexos.

6.2. Para os demais itens, poderão par�cipar exclusivamente as en�dades preferenciais, assim consideradas, microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, do ramo de a�vidade do objeto desta licitação que comprovem sua
qualificação na forma estabelecidas neste Edital e seus Anexos e que estejam credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela
Secretaria  de  Logís�ca  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  da  Economia  (SLTI),  por  meio  do
sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br. .

6.2.1. A simples par�cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste
Edital.

6.3. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, do Pregão ou do fornecimento de bens a eles necessários:

6.3.1. o autor do Termo de Referência, pessoa �sica ou jurídica;

6.3.2. servidor ou dirigente desta autarquia ou responsável pela licitação.

I- Considera-se par�cipação indireta, para fins do disposto, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa �sica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;

II- O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação inclusive pregoeiro e equipe de apoio.

6.3.3. As microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais que se enquadrarem na
definição dada pelo ar�go 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

I. que isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou das quais o autor destes seja
dirigente,  gerente,  acionista  ou detentor  de  mais  de  5% (cinco  por  cento)  do  capital  com direito  a  voto  ou controlador,
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responsável técnico ou subcontratado;

II. que não explorem ramo de a�vidade compa�vel com o objeto desta licitação;

III. declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e
Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração do Distrito
Federal, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993

IV. que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal,  nos termos do art.  7º da Lei nº
10.520/2002.

V. que se encontrem em recuperação judicial, extrajudicial ou em processo de falência, em atendimento à Lei n.º 11.101/2005.

6.3.4. Consoante prescreve o Decreto Distrital  nº.  32.751/2011, alterado pelo Decreto 37.843/2016, pessoa jurídica cujo
dirigente,  administrador,  proprietário  ou sócio  com poder  de  direção seja  cônjuge,  companheiro  ou parente,  em linha  reta  ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou en�dade da administração pública distrital; ou

II - agente  público  cuja  posição no órgão ou en�dade da  administração pública  distrital  seja  hierarquicamente
superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

6.3.4.1. A  vedação  se  aplica  aos  contratos  per�nentes  a  obras,  serviços  e  aquisição  de  bens,  inclusive  de  serviços
terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

6.3.4.2. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

6.3.4.3. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

6.3.4.4. A vedação estabelecida no item 6.3.4, estende-se às relações homoafe�vas.

6.4. Será  realizada  prévia  pesquisa  junto  aos  Portais  na  Internet  de  Governos  (SICAF  ,  STC/GDF  e  CEIS/CGU)  e  no  CNJ
(condenações cíveis por atos de Impropriedade Administra�va) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de
licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública

6.5. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
rela�vo às seguintes declarações:

6.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a par�cipar
da licitação exclusiva.

6.5.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

6.5.3. que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta  apresentada  está  em
conformidade com as exigências editalícias;

6.5.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

6.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

6.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de
setembro de 2009.

6.5.7. que não possui,  em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

6.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

6.6. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.

6.7. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de
parentesco com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en�dade.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio desse documento.
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7.1.1. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.

7.1.2. Os licitantes  poderão deixar  de apresentar  os  documentos  de habilitação que constem do SICAF,  assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.

7.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou
de sua desconexão.

7.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

7.1.6. Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas  apresentadas,  o  que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.1.7. Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

8. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

8.1.1. Valor unitário e total do item;

8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

8.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,  trabalhistas,  tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

8.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores  futuros  e  incertos,  tais  como os  valores  providos com o
quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do ar�go 57 da Lei n°
8.666, de 1993.

8.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante, a
Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário, com
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompa�vel
com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

8.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será man�do durante toda a execução contratual;

8.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa,
quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar
ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem
anterior.

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão re�dos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.

8.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando
par�ciparem de licitações públicas;

8.10.1. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos  contratados  pode  ensejar  a
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
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assinatura de prazo para a  adoção das medidas necessárias  ao exato cumprimento da lei,  nos termos do art.  71,  inciso IX,  da
Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão pública,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  na  data,  horário  e  local
indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no
Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real  por
todos os par�cipantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.6. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  sessão  e  as  regras
estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

9.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automa�camente descartados pelo sistema os respec�vos
lances.

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo
sistema quando houver lances ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.12. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente.

9.14. Encerrada a fase compe��va sem que haja prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela
equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.15. Em caso  de  falha  no sistema,  os  lances  em desacordo com os  subitens  anteriores  deverão ser desconsiderados  pelo
pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

9.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

9.16. Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e  registrado
em primeiro lugar.

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a iden�ficação do licitante.

9.18. No  caso  de  desconexão  com  o  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  compe��va  do  Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempos superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos par�cipantes no sí�o eletrônico
u�lizado para divulgação.

9.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
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nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

9.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é u�lizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver
empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

9.23.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666,
de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

9.23.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances após o início da fase
compe��va.

9.24. Persis�ndo o empate entre propostas, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

9.25. Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta,  vedada a negociação em
condições diferentes das prevista deste Edital..

9.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)  horas, envie a proposta adequada ao
úl�mo  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compa�bilidade de preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.

10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de
Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

10.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo
de 120 (cento e vinte) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, com os respec�vos valores adequados ao lance vencedor e será
analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

10.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza
mo�vo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

10.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017,
que:

10.5.1. não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

10.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

10.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.

10.5.4.1. Quando  o  licitante  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos  suficientes  para  executar  a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

10.5.4.1.1. for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

10.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter norma�vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.

10.6. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas
no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo
item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

10.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
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10.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.9. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de  funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 2 (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta.

10.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada
antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o
valor final ofertado.

10.10. Todos os  dados  informados pelo  licitante  em sua planilha  deverão refle�r  com fidelidade os  custos  especificados  e  a
margem de lucro pretendida.

10.11. O Pregoeiro analisará a compa�bilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com
aqueles pra�cados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

10.12. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

10.12.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, exceto para a�vidades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do ar�go 18, da LC 123, de 2006.

10.12.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer outras
condições  que  importem  em  modificações  de  seus  termos  originais,  ressalvadas  apenas  as  alterações  absolutamente  formais,
des�nadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham
a causar prejuízos aos demais licitantes;

10.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

10.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

10.15. Havendo  necessidade,  o  Pregoeiro  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a  sua
con�nuidade.

10.16. A presente licitação é des�nada à par�cipação exclusiva das en�dades preferenciais, assim consideradas as microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art.  3º da Lei Complementar
Federal no 123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei Distrital no 4.611/2011, não havendo, portanto, possibilidade
de ocorrer o empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

10.17. Não serão admi�dos valores, global ou unitário, superiores aos preços es�mados pelo SLU.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. SICAF;

11.1.2. Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (h�p://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/);

11.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do
ar�go 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as sanções impostas ao responsável  pela prá�ca de ato de improbidade
administra�va,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio
majoritário.

11.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

11.1.3.1.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

11.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

11.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

11.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira.

SEI/GDF - 63042796 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

8 of 30 29/06/2021 16:01



11.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

11.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais emissores de cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.

11.3. Havendo a  necessidade de envio de documentos  de habilitação complementares,  necessários  à  confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2(duas)
horas, sob pena de inabilitação.

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

11.6. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação nos itens a
seguir, para fins de habilitação.

11.7. Habilitação Jurídica:

11.7.1. Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.7.2. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  ato  cons�tu�vo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

11.7.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

11.7.4. Ato  cons�tu�vo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

11.7.5. Inscrição do ato cons�tu�vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

11.7.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a�vidade assim o exigir.

11.8. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional.

11.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

11.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu
ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

11.8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em
cujo exercício contrata ou concorre;

11.9. Qualificação Econômico-Financeira:

11.9.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,  datado dos úl�mos 30 (trinta) dias, ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Cer�dão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor,
deverão ser apresentadas as cer�dões de cada um dos distribuidores.

11.9.2. Balanço patrimonial  e demonstração da boa situação financeira conforme mínimos índices indicados (LG, LC e SG
superiores a 1):

Liquidez Geral  =   ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                 PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Solvência Geral  =                                     ATIVO TOTAL                                  
                                  PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

Endividamento Total =  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
                                           ATIVO TOTAL

a) e para os que não conseguirem, será exigida comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor da
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proposta final.

11.10. Qualificação Técnica

11.10.1. O licitante de menor preço deverá fornecer juntamente com sua proposta de preços:

11.10.1.1. Atestado  de  Capacidade  Técnica,  no  mínimo  01  (um),  para  fins  de  comprovação  da  capacidade  técnico-
operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa realizado ou estar realizando
o fornecimento dos bens, compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto deste Termo de Referência.

11.10.1.2. Com a finalidade de tornar obje�vo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se
compa�vel (eis) o (s) atestado(s) que expressamente cer�fique(m) que a empresa já forneceu no mínimo 5% (cinco por cento)
do objeto deste Termo de Referência ou similar. Para os itens nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-
se-á o número inteiro imediatamente superior;

11.10.1.3. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar
que  já  forneceu  objeto  semelhante  ao  deste  Termo  de  Referência,  destacando-se  a  necessidade  desses  atestados
demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quan�ta�vo solicitado no subitem anterior.

11.10.1.4. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, d. 22 de fevereiro de 2012;
(DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE - ANEXO);

11.10.1.5. Declaração de que a empresa que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório (DECLARAÇÃO  DE  ATENDIMENTO  DE  REQUISITOS
HABILITATÓRIOS - ANEXO)

11.10.1.6. Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  ou
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de quatorze anos, regulamentada
pelo Decreto nº 4.358/02;  (DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - ANEXO)

11.10.1.7. Declaração de Inexistência de Fato Impedi�vo , atestando, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem
fatos impedi�vos para sua habilitação,  no presente processo licitatório,  ciente da obrigatoriedade de declarar  ocorrências
posteriores; (DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO - ANEXO)

11.10.1.8. Declaração de que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993, e no art. 1º do Decreto nº
39.860/2019. (DECLARAÇÃO PARA FINS DO DECRETO 39.860/2019 - ANEXO)

11.11. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal  e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.12. A  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  uma  vez  constatada  a  existência  de  alguma  restrição  no  que  tange  à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de jus�fica�va.

11.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. ser  redigida em língua portuguesa,  da�lografada ou digitada,  em uma via,  sem emendas,  rasuras,  entrelinhas ou
ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com
o modelo anexo a este instrumento convocatório.

12.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos
e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
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12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor  e os documentos complementares estarão disponíveis  na
internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS

13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo
próprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3. O  Pregoeiro  examinará  a  intenção  de  recurso,  aceitando-a  ou,  mo�vadamente,  rejeitando-a  por  ausência  de  algum
pressuposto de admissibilidade, em campo próprio do sistema;

13.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso.

13.3.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

13.3.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13.6. Para jus�ficar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado
poderá solicitar, a par�r do encerramento da fase de lances, vista dos autos, que permanecerão com vista franqueada, no Sistema SEI/GDF,
devendo se cadastrar como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI/GDF, para quaisquer dúvidas entrar em contato no
telefone (61) 3213.0205, com Roger ou Paulo.

13.7. O tratamento favorecido e diferenciado à ME/EPP não poderá ser aplicado em favor de en�dade que, em decorrência do
valor  da  licitação  a  que  es�ver  concorrendo,  venha  a  auferir  faturamento  que  acarrete  o  seu  desenquadramento  da  condição  de
microempresa em cumprimento do art. 24 da Lei nº 4.611/2011.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  realização  da  sessão  pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC
nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

14.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  con�dos  no  SICAF,  sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento
licitatório.

15.3.  A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação
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de terceiros mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação por se tratar de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarão obrigações futuras.

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado nota de empenho uma vez que se trata de
compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarão obrigações futuras conforme previsto no §4º do Art
63 da Lei 8.666/93.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para aceitar a Nota de
Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação  jus�ficada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº
8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da mesma Lei.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a par�r do recebimento da Nota de
Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.

18.2. Os materiais deverão possuir cer�ficado junto ao INMETRO, e estarem de acordo com a legislação e normas vigentes.

18.3. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de validade, nº do CNPJ, nome e
endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento e metragem.

18.4. Os produtos serão recebidos:

18.4.1. Provisoriamente,  mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do produto
com a especificação; e

18.4.2. Defini�vamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado,
após verificar que o produto entregue possui todas as caracterís�cas consignadas, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade
do produto especificada, conforme este Termo de Referência.

18.5. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado ou reprovados na entrega, deverão ser subs�tuídos
pela contratada em até 5 (cinco) dias úteis e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

18.6. A contratada deverá garan�r a qualidade dos itens, devendo subs�tuir às suas expensas os materiais constantes neste
Termo de Referência que estejam em mau estado de conservação ou abertos, violados.

18.7. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/ou bem,
nem a é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

18.8. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

18.9. O local de entrega será no Núcleo de Almoxarifado do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, sito à SGAN quadra 05
lote 23 Asa Norte, Brasília – DF.

19. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 11 e 12 do Termo de Referência anexo a este
Edital.

20. DO PAGAMENTO

20.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante
apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

20.2. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir
relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

20.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.
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20.2.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do DF,
pelo sí�o www.economia.df.gov.br.

20.2.2.1. As empresas vencedoras com  domicílio  fora do Distrito Federal,  que não possuam Cer�ficação Fiscal  junto
à Secretaria  de  Estado de  Economia  do Governo do Distrito  Federal,   deverão providenciá-la,  para  que seja  apresentada
a Cer�dão do item 20.2.2., visando o pagamento.

20.2.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado.

20.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

20.2.4.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores
das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade
fiscal e trabalhista.

20.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que
o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

20.4. Passados  30  (trinta)  dias  sem  o  devido  pagamento  por  parte  da  Administração,  a  parcela  devida  será  atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA., nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

20.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência,  sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária
(quando for o caso).

20.6. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  serão feitos,  exclusivamente,  mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da
conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado
no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

20.6.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

20.6.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

20.6.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos; e

20.6.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no
DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

20.7. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB nº 1234/2012.

20.8. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de
que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES.

20.9. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A.,  em Brasília-DF, ou
tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30
(trinta)  dias  corridos  contados da data de apresentação pela  Contratada da documentação fiscal  correspondente e  após o  atestado
da fiscalização da SLU/DF.

20.10. Documentos de cobrança rejeitados por  erros  ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à
Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

20.11. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis.

20.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a
par�r da data de sua reapresentação.

21. DAS SANÇÕES

21.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Pregão serão aplicadas as penalidades estabelecidas no
Decreto  nº  26.851/2006  e  suas  alterações,  transcrito  na  integralidade  em  Anexo,  o  qual  regulamenta  a  aplicação  das  sanções
administra�vas previstas na Lei n.º 8.666/1993.

21.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas
neste  Edital  e  do  Contrato  dele  decorrente,  em face  do  disposto  nos  arts.  81,  86,  87  e  88  da  Lei  8.666/1993,  no  âmbito  da
Administração Direta, autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras estabelecidas nos
citados norma�vos.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:
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22.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (56240234)

22.1.1.1. Anexo A - Planilha de Preços Es�mados.

22.1.1.2. Anexo B - Modelo de Proposta Comercial.

22.1.2. ANEXO II  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

22.1.3. ANEXO III- DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO 39.860/2019

22.1.4. ANEXO IV - DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

22.2. O SLU/DF poderá revogar  este Pregão por  razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de o�cio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.2.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

22.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da
contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que �ver suportado no cumprimento do contrato.

22.3. É  facultado  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em qualquer  fase  desde  Pregão,  promover  diligência  des�nada  a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.4. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 47 do Dec. nº 10.024/2019).

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no SLU/DF.

22.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de
sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão
pública do pregão.

22.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. (Parágrafo 2ª do art. 2º do
Dec. nº 10.024/2019).

22.8. A  contratada  fica  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual
a Administração deverá apresentar a devida jus�fica�va prévia.

22.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do SLU/DF.

22.10. Nos termos do ar�go 1º da Lei Distrital nº 5.061/2013, c/c o ar�go 7º, inciso XXXIII, da Cons�tuição Federal, é estritamente
vedado o uso de mão de obra infan�l.

22.10.1. O uso ou o emprego da mão de obra infan�l poderá cons�tuir mo�vo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

22.11. Nos contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal é vedado:

22.11.1. a  contratação de mão de obra  infan�l  para  a  prestação de serviços,  ensejando mo�vo para  rescisão do contrato e  a
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

22.11.2. a u�lização de conteúdo discriminatório contra a mulher, que:

22.11.2.1. incen�ve a violência;

22.11.2.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,
metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

22.11.2.3. incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela Lei Maria
da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

22.11.2.4. exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

22.11.2.5. seja homofóbico, racista e sexista;

22.11.2.6. incen�ve  a  violência  contra  as  mulheres  de  povos  e  comunidades  tradicionais,  negras,  indígenas,  ciganas,  quilombos,
transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

22.11.2.7. represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

22.12. Nos termos da Lei Distrital 6.128/2018, deve ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho a ser des�nado a
pessoas em situação de rua.

22.13. Nos termos da Lei Distrital 4.799/2012, deverá ser observada a obrigatoriedade do fornecimento de plano de saúde pela
contratada aos seus funcionários (Parecer nº 033/2020-PGDF/PGCONS).
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22.14. Nos termos do Art. 93 Lei 8.213/1991, deve ser des�nada a reserva de 2% a 5% das vagas de emprego para pessoas com
deficiência ou usuários reabilitados pela Previdência Social nas empresas com 100 ou mais funcionários.

22.15. Os documentos eletrônicos produzidos com a u�lização de processo de cer�ficação disponibilizada pela ICP-Brasil,  nos
termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias auten�cadas em papel.

22.16. O Contratado deverá,  à  época  do  recebimento  da  Nota  de  Empenho,  se  cadastrar  como usuário  externo  no  Sistema
Eletrônico de Informações – SEI/GDF; para quaisquer dúvidas entrar em contato no telefone (61) 3213.0205, com Roger ou Geovani.

22.17. Havendo irregularidades,  neste instrumento,  entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,  no telefone
0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012.

22.18. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais dúvidas rela�vas ao presente Pregão.

Neide Aparecida Barros da Silva

Pregoeira

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021-SLU/DF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente  instrumento tem por  objeto à  aquisição de Equipamentos  de Proteção Individual  –  EPI,  Equipamentos  de
Proteção Cole�va – EPC, e Uniformes, necessários para os servidores e colaboradores lotados nas unidades operacionais do Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal, de acordo com as quan�dades e especificações técnicas descritas neste Termo de Referência e seus
Anexos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Os  equipamentos  de  EPI  e  EPC,  constantes  deste  Termo  de  Referência  são  necessários  para  o  desenvolvimento  das
a�vidades laborais dos servidores e colaboradores que prestam serviços nas unidades operacionais do Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal, quanto a sua segurança e integridade �sica, tendo em vista que as áreas onde são exercidas as funções são de eminente
risco de acidente e de danos a saúde.

2.2. A u�lização de uniformes por parte dos servidores do SLU é necessária, por cons�tuir um dos importantes elementos de
divulgação da imagem do Órgão,  visibilidade,  segurança e iden�ficação dos servidores no exercício das funções.  O uso do uniforme
também contribui para a pra�cidade, economia e conforto, além de aumentar a autoes�ma e valorizar os servidores.

2.2.1. Os servidores que u�lizam os uniformes são os lotados nos diversos Núcleos de Limpeza distribuídos nas Regiões
Administra�vas do Distrito Federal.

2.2.2. Padronizar o vestuário profissional u�lizado pelos servidores, permi�ndo uma fácil e imediata iden�ficação perante a
comunidade.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação obedecerá ao disposto na Lei  Federal  n° 8.666/1993, e Lei  Federal  nº 10.520/2002, acolhida no Distrito
Federal pelo Decreto nº 25.966/2005, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024/2019, recepcionado no Distrito Federal pelo Decreto
nº  40.205/2019,  bem  como,  Lei  Complementar  n°  123/2006,  Decreto  Distrital  n°  26.851/2006,  Decreto  Distrital  n°  36.520/2015,  e
legislação correlata.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1. O Objeto se enquadra nos termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei 10.520, de 2002, por se tratar de bem comum, com
caracterís�cas e especificações usuais de mercado.

4.1.1. Pois é possível padronizar o objeto por meio de critérios obje�vos de desempenho e qualidade comuns no mercado
correspondente;

4.1.2. Pois há disponibilidade no mercado destes materiais; e

4.1.3. Pois se verificou que as especificações adotadas são usuais neste mesmo mercado.

4.2. Presente aquisição foi considerada comum e verificou-se que as especificações são usuais no mercado.

5. DA SUSTENTABILIDADE

5.1. A empresa par�cipante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº
4.770/2012,   que  estabelece  a  implementação  de  critérios,  prá�cas  e  ações  de  autárquica  e  fundacional  e  das  empresas  estatais
dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
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6.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM,  em atenção ao art.  45,  §  1°  inc.  I,  da Lei  n°
8.666/1993.

6.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências con�das neste Termo de Referência
e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado,
em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. Apresentar  no  mínimo  01  (um)  Atestado  de  Capacidade  Técnica,  para  fins  de  comprovação  da  capacidade  técnico-
operacional,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  declarando ter  a  empresa  realizado ou estar  realizando o
fornecimento dos bens, compa�vel em caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto deste Termo de Referência.

7.1.1. Com  a  finalidade  de  tornar  obje�vo  o  julgamento  da  documentação  de  qualificação  técnica,  considera(m)-se
compa�vel (eis) o (s) atestado(s) que expressamente cer�fique(m) que a empresa já forneceu no mínimo 5% (cinco por cento) do
objeto  deste Termo de Referência ou similar. Para os itens nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o
número inteiro imediatamente superior;

7.1.2. A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar necessários para comprovar que
já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência, destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o
interessado forneceu anteriormente, pelo menos, o quan�ta�vo solicitado no subitem anterior.

8. Das Especificações técnicas

QUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE TAMANHO
QUANTIDADE

TOTAL

01

Luvas para proteção contra agentes mecânicos (CA 15272
ou similar): Especificação - Luva de segurança tricotada
em náilon, palma, face palmar dos dedos e extremidade
dos dedos com reves�mento em poliuretano, palma
an�derrapante, punho tricotado com elás�co e
acabamento em overloque.

PAR ÚNICO 626

02

Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para
par�cula PFF1 – (CA 39237 ou similar) - Descrição
Completa: Peça semifacial filtrante para par�culas,
formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO
DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO
INMETRO.

UNIDADE ÚNICO 93.885

03

Óculos de Segurança (CA 11268 ou similar) - Descrição
Completa: Óculos de segurança com armação e visor
confeccionados em uma única peça de policarbonato
disponível nas cores incolor, incolor com tratamento,
amarelo, amarelo com tratamento, verde, incolor com
reves�mento externo de filme prateado, cinza, cinza com
tratamento, cinza com reves�mento externo de filme
prateado e verde escuro com ponte e apoio nasal injetado
na mesma peça, hastes �po espátula confeccionadas do
mesmo material do visor e ar�culadas nas extremidades
do visor por meio de parafusos metálicos.

UNIDADE ÚNICO 626

04

Ves�menta �po Capa de Chuva (CA 28191 ou similar) -
Descrição Completa: Capa de chuva confeccionada em
PVC com forro de poliéster, mangas longas, capuz,
costuras através de solda eletrônica e fechamento frontal
com quatro botões plás�cos de pressão.

UNIDADE ÚNICO 502

05

Calçado �po bo�na (CA 26712 ou similar) - Descrição
Completa: Calçado de segurança de uso profissional, �po
bo�na, fechamento em elás�co, confeccionado em couro
hidrofugado cur�do ao cromo, palmilha de montagem em
material sinté�co montada pelo sistema strobel, biqueira
de aço, palmilha de aço, solado de poliuretano
bidensidade com propriedade an�derrapante injetado
diretamente no cabedal, sistema de absorção de energia
na região do salto, resistente ao óleo combus�vel.

PAR

Tamanho TOTAL

33 2

34 5

35 10

36 30

37 25

38 71

39 85

40 131

41 95

42 86

43 9

44 29

45 2

588
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46 8

06

Calçado �po bota galocha (CA 38201 ou similar) -
Descrição Completa: Calçado ocupacional de uso
profissional, �po bota PVC cano longo, impermeável,
inteiro polimérico, confeccionado em policloreto de vinila
(PVC), com resistência química, propriedades
an�derrapantes e resistência ao óleo combus�vel

PAR

Tamanho TOTAL

35 2

36 5

37 5

38 18

39 21

40 44

41 29

42 21

43 6

44 9

45 4

46 2

47 2

168

07

Capacetes de segurança (CA 29637 ou similar) - Descrição
Completa: Capacete de segurança Classe A, com casco de
aba frontal �po II, moldado em polie�leno de alta
densidade nas versões ven�lada (com ori�cios na parte
superior do casco) ou sem ven�lação. Suspensão com
quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas
ou três �ras de tecido, carneira em polie�leno de alta
densidade, com regulagem através de ajuste simples,
catraca ou ajuste fácil.  "ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ
APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO INMETRO."

UNIDADE ÚNICO 80

08
Cinto de Segurança Tipo paraquedista 4 pontos CA 41.046
ou Similar, Talabarte duplo �po: Y, com amortecedor para
cinto de segurança (adquirido junto com o cinto)

UNIDADE ÚNICO 03

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE TAMANHO QUANTIDADE

09

Fita Zebrada - FITA SINALIZAÇÃO, PLÁSTICO, 70 MM,
PRETA E AMARELA, SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA,
FORMATO CORES EM DIAGONAL, ZEBRADA, em rolo de
70 mm x 200 m

ROLO N/A 29

10

Cone altura de aproximadamente 75cm, base 40 x 40cm
- Cone para sinalização e segurança, injetado em
Policloreto de Vinila - mais conhecida como PVC - laranja
com duas faixas brancas refle�vas, com 8 sapatas,
conforme padrões NBR 15071/2015. 

UNIDADE N/A 58

UNIFORMES E VESTIMENTAS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE TAMANHO QUANTIDADE

11
Calça Jeans - Especificação: Masculina, confeccionada em
tecido jeans, 100% algodão. Cor azul escuro.

UNIDADE

Tamanho TOTAL

36 11

38 97

40 240

42 339

44 212

46 203

48 93

50 18

52 18

54 9

56 5

58 3

1248

12

Camisa Gola Polo - Especificação: Gola Polo, unissex,
manga curta. malha Piquet, 50% algodão e 50% poliéster
200 grs. Sem bolso, no lugar deverá ter o símbolo do SLU,
8 cm x 3 cm, estampa impressão em silkscreen (do lado
esquerdo, na cor branca, conforme descriminado abaixo).
Nas cores: branca, laranja, verde, a escolher

UNIDADE

Tamanho TOTAL

PP 5

P 60

M 374

G 493

GG 148

XG 11

XGG 22

1113

SEI/GDF - 63042796 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

17 of 30 29/06/2021 16:01



13

Colete - Especificação: Coletes em Brim cedro 100%
algodão na cor laranja – forrado com tactel, com faixa
frontal na cor amarelo refle�vo, 02 bolsos inferiores, gola
�po pólo, fechamento com zíper destacável, contendo
logo do SLU na frente em silk screen e nas costas.

UNIDADE

Tamanho TOTAL

P 64

M 302

G 583

GG 275

XG 33

1257

14

Boné - Especificação: Confeccionado em tecido Brim, na
cor laranja, com aba frontal flexível �po bico de pato, com
cantos arredondados, com elás�co na parte de trás para
fixação. Fechamento ajustável. Deverá apresentar na
parte frontal logomarca do SLU na cor branca em silk
screen.

UNIDADE ÚNICO 370

15

Boné modelo Touca Árabe - Especificação: Es�lo
australiano com proteção para pescoço e face, aba
traseira para proteger o pescoço e nuca contra o sol, alça
de fixação para o queixo, para evitar a queda do chapéu.
Material 100% algodão na cor verde. Deverá apresentar
na parte frontal a logomarca do SLU na cor branca em silk
screen.

UNIDADE ÚNICO 213

8.1. A posição do logo�po a ser aplicado nos itens 12, 13, 14 e 15, serão conforme segue:

Posição do logo�po no item 13.

Posição do logo�po no item 12.
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Logo�po a ser aplicado nos itens 14 e 15

9. DA GARANTIA DOS MATERIAIS

9.1. Os materiais constantes do Termo de Referência terão a garan�a mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção
e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a par�r do recebimento defini�vo.

10. DA ENTREGA DO MATERIAL

10.1. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a par�r do recebimento da Nota de
Empenho ou da assinatura do instrumento de equivalente (art. 62. da Lei nº 8.666/1993).

10.2. Os materiais deverão possuir cer�ficado junto ao INMETRO, e estarem de acordo com a legislação e normas vigentes.
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10.3. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de validade, nº do CNPJ, nome e
endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento e metragem.

10.4. Os produtos serão recebidos:

10.4.1. Provisoriamente,  mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do produto
com a especificação; e

10.4.2. Defini�vamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado,
após verificar que o produto entregue possui todas as caracterís�cas consignadas, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade
do produto especificada, conforme este Termo de Referência.

10.5. Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado ou reprovados na entrega, deverão ser subs�tuídos
pela contratada em até 5 (cinco) dias úteis e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

10.6. Caso,  após o recebimento provisório,  constatar-se que os materiais  de Equipamentos de Proteção Individual  –  EPI,  os
Equipamentos  de  Proteção  Cole�va  –  EPC  ou  os  Uniformes,  constante  neste  Termo  de  Referência,  possuírem  vícios  aparentes  ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanado o problema.

10.7. A contratada deverá garan�r a qualidade dos itens, devendo subs�tuir às suas expensas os materiais constantes neste
Termo de Referência que estejam em mau estado de conservação ou abertos, violados.

10.8. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do bem, nem a é�co-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

10.9. Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

10.10. O local de entrega será no Núcleo de Almoxarifado do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, sito à SGAN quadra 05
lote 23 Asa Norte, Brasília – DF.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Apresentar nota fiscal  correspondente aos serviços executados,  contendo os custos e eventuais  descontos concedidos,
acompanhada de relatório mensal de execução de serviços e cópia das cer�dões nega�vas da Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, da
Receita Federal do Brasil, do INSS, e do FGTS e da Jus�ça do Trabalho – (CNDT);

11.2. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone,
indicado  na  respec�va  proposta  de  preços,  como  também,  outras  informações  julgadas  necessárias  para  o  recebimento  de
correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

11.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo
Contratante;

11.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, além de sujeitar-se a
outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

11.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de apreciação pela Contratante.

11.6. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato.

11.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.

11.8. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas,
decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias,
trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

11.9. Garan�r a qualidade dos itens, devendo subs�tuir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que for
constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega.

11.9.1. A subs�tuição a que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de manifestação do órgão
solicitante, implicando na obrigação, por parte da empresa Contratada, da subs�tuição/correção do problema no prazo máximo de
até 05 (cinco) dias úteis contados da abertura da reclamação pelo órgão.

11.10. Observar os padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, previstos na Lei Distrital nº 5.418/2014, de
forma a atender às  necessidades das atuais gerações e permi�r melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o
atendimento das necessidades das gerações futuras.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Emi�r Nota de Empenho em favor da Contratada.

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração Pública, na qualidade
de Executor do Contrato, especialmente designado para este fim, nos termos do ar�go 67 da Lei nº 8.666/93, quando necessário.

12.3. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de desembolso, de acordo com as
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Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

12.4. Permi�r o livre acesso dos empregados da contratada às suas instalações, para entrega de aquisições deste objeto.

12.5. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega das aquisições de acordo com
as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

13. DA es�ma�va de preços e dos quan�ta�vos

13.1.  O valor total da aquisição do objeto, foi es�mado em em R$ 492.656,55 (quatrocentos e noventa e dois mil seiscentos e
cinquenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos)  conforme ANEXO A deste Termo de Referência, para o quan�ta�vo relacionados
abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

TOTAL

01

Luvas para proteção contra agentes mecânicos (CA 15272 ou similar):
Especificação - Luva de segurança tricotada em náilon, palma, face palmar dos
dedos e extremidade dos dedos com reves�mento em poliuretano, palma
an�derrapante, punho tricotado com elás�co e acabamento em overloque.

PAR 626

02

Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para par�cula PFF1 –
(CA 39237 ou similar) - Descrição Completa: Peça semifacial filtrante para
par�culas, formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ
APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO INMETRO.

UNIDADE 93.885

03

Óculos de Segurança (CA 11268 ou similar) - Descrição Completa: Óculos de
segurança com armação e visor confeccionados em uma única peça de
policarbonato disponível nas cores incolor, incolor com tratamento, amarelo,
amarelo com tratamento, verde, incolor com reves�mento externo de filme
prateado, cinza, cinza com tratamento, cinza com reves�mento externo de filme
prateado e verde escuro com ponte e apoio nasal injetado na mesma peça,
hastes �po espátula confeccionadas do mesmo material do visor e ar�culadas
nas extremidades do visor por meio de parafusos metálicos.

UNIDADE 626

04

Ves�menta �po Capa de Chuva (CA 28191 ou similar) - Descrição Completa:
Capa de chuva confeccionada em PVC com forro de poliéster, mangas longas,
capuz, costuras através de solda eletrônica e fechamento frontal com quatro
botões plás�cos de pressão.

UNIDADE 502

05

Calçado �po bo�na (CA 26712 ou similar) - Descrição Completa: Calçado de
segurança de uso profissional, �po bo�na, fechamento em elás�co,
confeccionado em couro hidrofugado cur�do ao cromo, palmilha de montagem
em material sinté�co montada pelo sistema strobel, biqueira de aço, palmilha
de aço, solado de poliuretano bidensidade com propriedade an�derrapante
injetado diretamente no cabedal, sistema de absorção de energia na região do
salto, resistente ao óleo combus�vel.

PAR 588

06

Calçado �po bota galocha (CA 38201 ou similar) - Descrição Completa: Calçado
ocupacional de uso profissional, �po bota PVC cano longo, impermeável, inteiro
polimérico, confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com resistência
química, propriedades an�derrapantes e resistência ao óleo combus�vel

PAR 168

07

Capacetes de segurança (CA 29637 ou similar) - Descrição Completa: Capacete
de segurança Classe A, com casco de aba frontal �po II, moldado em polie�leno
de alta densidade nas versões ven�lada (com ori�cios na parte superior do
casco) ou sem ven�lação. Suspensão com quatro ou seis pontos de fixação,
confeccionada com duas ou três �ras de tecido, carneira em polie�leno de alta
densidade, com regulagem através de ajuste simples, catraca ou ajuste fácil. 
"ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO
INMETRO."

UNIDADE 80

08
Cinto de Segurança Tipo paraquedista 4 pontos CA 41.046 ou Similar, Talabarte
duplo �po: Y, com amortecedor para cinto de segurança (adquirido junto com o
cinto)

UNIDADE 03

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

09
Fita Zebrada - FITA SINALIZAÇÃO, PLÁSTICO, 70 MM, PRETA E AMARELA,
SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, FORMATO CORES EM DIAGONAL, ZEBRADA,
em rolo de 70 mm x 200 m

ROLO 29

10

Cone altura de aproximadamente 75cm, base 40 x 40cm - Cone para sinalização
e segurança, injetado em Policloreto de Vinila - mais conhecida como PVC -
laranja com duas faixas brancas refle�vas, com 8 sapatas, conforme padrões
NBR 15071/2015. 

UNIDADE 58
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

11
Calça Jeans - Especificação: Masculina, confeccionada em tecido jeans, 100%
algodão. Cor azul escuro.

UNIDADE 1248

12

Camisa Gola Polo - Especificação: Gola Polo, unissex, manga curta. malha
Piquet, 50% algodão e 50% poliéster 200 grs. Sem bolso, no lugar deverá ter o
símbolo do SLU, 8 cm x 3 cm, estampa impressão em silkscreen (do lado
esquerdo, na cor branca, conforme descriminado abaixo).
Nas cores: branca, laranja, verde, a escolher

UNIDADE 1113

13

Colete - Especificação: Coletes em Brim cedro 100% algodão na cor laranja –
forrado com tactel, com faixa frontal na cor amarelo refle�vo, 02 bolsos
inferiores, gola �po pólo, fechamento com zíper destacável, contendo logo do
SLU na frente em silk screen e nas costas.

UNIDADE 1257

14

Boné - Especificação: Confeccionado em tecido Brim, na cor laranja, com aba
frontal flexível �po bico de pato, com cantos arredondados, com elás�co na
parte de trás para fixação. Fechamento ajustável. Deverá apresentar na parte
frontal logomarca do SLU na cor branca em silk screen.

UNIDADE 370

15

Boné modelo Touca Árabe - Especificação: Es�lo australiano com proteção para
pescoço e face, aba traseira para proteger o pescoço e nuca contra o sol, alça de
fixação para o queixo, para evitar a queda do chapéu. Material 100% algodão na
cor verde. Deverá apresentar na parte frontal a logomarca do SLU na cor branca
em silk screen.

UNIDADE 213

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante
apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

14.2. Para efeito de pagamento, a Contratante consultará os sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das cer�dões a seguir
relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

14.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.

14.2.2. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emi�da pela Secretaria de Estado de Economia do DF,
pelo sí�o www.economia.df.gov.br.

14.2.2.1. As empresas vencedoras com  domicílio fora do Distrito Federal,  que não possuam Cer�ficação Fiscal  junto
à Secretaria  de  Estado de  Economia  do Governo do Distrito  Federal,   deverão providenciá-la,  para  que seja  apresentada
a Cer�dão do item 25.2.2., visando o pagamento.

14.2.3. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado.

14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

14.3. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e en�dades emissores das citadas
cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

14.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que
o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

14.5. Passados  30  (trinta)  dias  sem  o  devido  pagamento  por  parte  da  Administração,  a  parcela  devida  será  atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA., nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

14.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência,  sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária
(quando for o caso).

14.7. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  serão feitos,  exclusivamente,  mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da
conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado
no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

14.7.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de legislação
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própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que
venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

14.8. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Norma�va RFB nº 1234/2012.

14.9. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de
que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES.

14.10. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A.,  em Brasília-DF, ou
tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30
(trinta)  dias  corridos  contados da data de apresentação pela  Contratada da documentação fiscal  correspondente e  após o  atestado
da fiscalização da SLU/DF.

14.11. Documentos de cobrança rejeitados por  erros  ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à
Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

14.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo
máximo de 02 (dois) dias úteis.

14.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a
par�r da data de sua reapresentação.

14.14. O  pagamento  mensal  pela  contratante  ocorrerá  após  a  comprovação  do  pagamento  das  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS pela contratada rela�vas aos empregados que tenham
par�cipado da execução dos serviços contratados. 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste Termo de Referência serão aplicadas as penalidades estabelecidas no
Decreto 26.851/2006 e suas alterações, o qual regulamenta a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei n° 8.666/1993.

15.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no
Edital e no Contrato dele decorrente, em face do disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração
Direta,  autárquica,  fundacional  e  das  empresas  públicas  do  Distrito  Federal,  observarão  as  regras  estabelecidas  nos  citados
norma�vos.

15.1.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.1.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. DOS ANEXOS

16.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência os seguintes Anexos:

Anexo A - Planilha de Preços Es�mados.

Anexo B - Modelo de Proposta Comercial.

Marcone Mendonça de Araújo
Núcleo de Licitação

Chefe

ANEXO A

PLANILHA DE PREÇOS ESTIMADOS

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS ESTIMADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.
CUSTO

UNITÁRIO
CUSTO TOTAL

1
Luvas para proteção contra agentes mecânicos (CA 15272 ou similar): Especificação - Luva de segurança tricotada em náilon, palma, face
palmar dos dedos e extremidade dos dedos com reves�mento em poliuretano, palma an�derrapante, punho tricotado com elás�co e
acabamento em overloque.

626 Par 2,42 R$ 1.514,92

2
Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para par�cula PFF1 – (CA 39237 ou similar) - Descrição Completa: Peça semifacial
filtrante para par�culas, formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO
INMETRO.

70.392 Unid. 3,37 R$ 237.221,04

2.A
Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para par�cula PFF1 – (CA 39237 ou similar) - Descrição Completa: Peça semifacial
filtrante para par�culas, formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO
INMETRO. (COTA RESERVADA)

23.463 Unid. 3,37 R$ 79.070,31

3

Óculos de Segurança (CA 11268 ou similar) - Descrição Completa: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma
única peça de policarbonato disponível nas cores incolor, incolor com tratamento, amarelo, amarelo com tratamento, verde, incolor com
reves�mento externo de filme prateado, cinza, cinza com tratamento, cinza com reves�mento externo de filme prateado e verde escuro
com ponte e apoio nasal injetado na mesma peça, hastes �po espátula confeccionadas do mesmo material do visor e ar�culadas nas
extremidades do visor por meio de parafusos metálicos.

626 Unid. 2,78 R$ 1.740,28

4
Ves�menta �po Capa de Chuva (CA 28191 ou similar) - Descrição Completa: Capa de chuva confeccionada em PVC com forro de poliéster,
mangas longas, capuz, costuras através de solda eletrônica e fechamento frontal com quatro botões plás�cos de pressão. 502 Unid. 10,24 R$ 5.140,48
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5

Calçado �po bo�na (CA 26712 ou similar) - Descrição Completa: Calçado de segurança de uso profissional, �po bo�na, fechamento em
elás�co, confeccionado em couro hidrofugado cur�do ao cromo, palmilha de montagem em material sinté�co montada pelo sistema
strobel, biqueira de aço, palmilha de aço, solado de poliuretano bidensidade com propriedade an�derrapante injetado diretamente no
cabedal, sistema de absorção de energia na região do salto, resistente ao óleo combus�vel.

588 Par 49,67 R$ 29.205,96

6
Calçado �po bota galocha (CA 38201 ou similar) - Descrição Completa: Calçado ocupacional de uso profissional, �po bota PVC cano longo,
impermeável, inteiro polimérico, confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com resistência química, propriedades an�derrapantes e
resistência ao óleo combus�vel

168 Par 34,90 R$ 5.863,20

7

Capacetes de segurança (CA 29637 ou similar) - Descrição Completa: Capacete de segurança Classe A, com casco de aba frontal �po II,
moldado em polie�leno de alta densidade nas versões ven�lada (com ori�cios na parte superior do casco) ou sem ven�lação. Suspensão
com quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas ou três �ras de tecido, carneira em polie�leno de alta densidade, com
regulagem através de ajuste simples, catraca ou ajuste fácil.

80 Unid. 12,75 R$ 1.020,00

8
Cinto de Segurança Tipo paraquedista 4 pontos CA 41.046 ou Similar, Talabarte duplo �po: Y, com amortecedor para cinto de segurança
(adquirido junto com o cinto) 3 Unid. 302,43 R$ 907,29

9
Fita Zebrada - FITA SINALIZAÇÃO, PLÁSTICO, 70 MM, PRETA E AMARELA, SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, FORMATO CORES EM
DIAGONAL, ZEBRADA, em rolo de 70 mm x 200 m 29 Rolo 7,53 R$ 218,37

10
Cone altura de aproximadamente 75cm, base 40 x 40cm - Cone para sinalização e segurança, injetado em Policloreto de Vinila - mais
conhecida como PVC - laranja com duas faixas brancas refle�vas, com 8 sapatas, conforme padrões NBR 15071/2015. 58 Unid. 21,00 R$ 1.218,00

11 Calça Jeans - Especificação: Masculina, confeccionada em tecido jeans, 100% algodão. Cor azul escuro. 1248 Unid. 56,75 R$ 70.824,00

12
Camisa Gola Polo - Especificação: Gola Polo, unissex, manga curta. Cor verde; malha Piquet, 50% algodão e 50% poliéster 200 grs. Sem
bolso, no lugar deverá ter o símbolo do SLU, 8 cm x 3 cm, estampa impressão em silkscreen, do lado esquerdo, na cor branca. 1113 Unid. 28,00 R$ 31.164,00

13
Colete - Especificação: Coletes em Brim cedro 100% algodão na cor laranja – forrado com tactel, com faixa frontal na cor amarelo
refle�vo, 02 bolsos inferiores, gola �po pólo, fechamento com zíper destacável, contendo logo do SLU na frente em silk screen e nas
costas.

1257 Unid. 13,70 R$ 17.220,90

14
 Boné - Especificação: Confeccionado em tecido Brim, na cor laranja, com aba frontal flexível �po bico de pato, com cantos arredondados,
com elás�co na parte de trás para fixação. Fechamento ajustável. Deverá apresentar na parte frontal logomarca do SLU na cor branca em
silk screen.

370 Unid. 18,99 R$ 7.026,30

15
Boné modelo Touca Árabe - Especificação: Es�lo australiano com proteção para pescoço e face, aba traseira para proteger o pescoço e
nuca contra o sol, alça de fixação para o queixo, para evitar a queda do chapéu. Material 100% algodão na cor verde. Deverá apresentar
na parte frontal a logomarca do SLU na cor branca em silk screen.

213 Unid. 15,50 R$ 3.301,50

TOTAL ESTIMADO DA DESPESA R$ 492.656,55

ANEXO B

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(em papel �mbrado da empresa)

Ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF

Objeto:  Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, Equipamentos de Proteção Cole�va – EPC, e Uniformes, necessários
para os servidores e colaboradores lotados nas unidades operacionais do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, de acordo com as
quan�dades e especificações técnicas descritas Termo de Referência e seus Anexos, ANEXO I deste Edital.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS ESTIMADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.
CUSTO

UNITÁRIO
CUSTO TOTAL

1
Luvas para proteção contra agentes mecânicos (CA 15272 ou similar): Especificação - Luva de segurança tricotada em náilon, palma, face
palmar dos dedos e extremidade dos dedos com reves�mento em poliuretano, palma an�derrapante, punho tricotado com elás�co e
acabamento em overloque.

626 Par 

2
Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para par�cula PFF1 – (CA 39237 ou similar) - Descrição Completa: Peça semifacial
filtrante para par�culas, formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO
INMETRO.

70.392 Unid.

2.A
(COTA RESERVADA) Respirador purificador de ar �po semifacial filtrante para par�cula PFF1 – (CA 39237 ou similar) - Descrição Completa:
Peça semifacial filtrante para par�culas, formato dobrável, Classe PFF1 “S”. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE
MARCAÇÃO DO INMETRO. (COTA RESERVADA)

23.463 Unid.

3

Óculos de Segurança (CA 11268 ou similar) - Descrição Completa: Óculos de segurança com armação e visor confeccionados em uma
única peça de policarbonato disponível nas cores incolor, incolor com tratamento, amarelo, amarelo com tratamento, verde, incolor com
reves�mento externo de filme prateado, cinza, cinza com tratamento, cinza com reves�mento externo de filme prateado e verde escuro
com ponte e apoio nasal injetado na mesma peça, hastes �po espátula confeccionadas do mesmo material do visor e ar�culadas nas
extremidades do visor por meio de parafusos metálicos.

626 Unid.

4
Ves�menta �po Capa de Chuva (CA 28191 ou similar) - Descrição Completa: Capa de chuva confeccionada em PVC com forro de poliéster,
mangas longas, capuz, costuras através de solda eletrônica e fechamento frontal com quatro botões plás�cos de pressão. 502 Unid.

5

Calçado �po bo�na (CA 26712 ou similar) - Descrição Completa: Calçado de segurança de uso profissional, �po bo�na, fechamento em
elás�co, confeccionado em couro hidrofugado cur�do ao cromo, palmilha de montagem em material sinté�co montada pelo sistema
strobel, biqueira de aço, palmilha de aço, solado de poliuretano bidensidade com propriedade an�derrapante injetado diretamente no
cabedal, sistema de absorção de energia na região do salto, resistente ao óleo combus�vel.

588 Par

6
Calçado �po bota galocha (CA 38201 ou similar) - Descrição Completa: Calçado ocupacional de uso profissional, �po bota PVC cano longo,
impermeável, inteiro polimérico, confeccionado em policloreto de vinila (PVC), com resistência química, propriedades an�derrapantes e
resistência ao óleo combus�vel

168 Par

7

Capacetes de segurança (CA 29637 ou similar) - Descrição Completa: Capacete de segurança Classe A, com casco de aba frontal �po II,
moldado em polie�leno de alta densidade nas versões ven�lada (com ori�cios na parte superior do casco) ou sem ven�lação. Suspensão
com quatro ou seis pontos de fixação, confeccionada com duas ou três �ras de tecido, carneira em polie�leno de alta densidade, com
regulagem através de ajuste simples, catraca ou ajuste fácil.

80 Unid.

8
Cinto de Segurança Tipo paraquedista 4 pontos CA 41.046 ou Similar, Talabarte duplo �po: Y, com amortecedor para cinto de segurança
(adquirido junto com o cinto) 3 Unid.

9
Fita Zebrada - FITA SINALIZAÇÃO, PLÁSTICO, 70 MM, PRETA E AMARELA, SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA, FORMATO CORES EM
DIAGONAL, ZEBRADA, em rolo de 70 mm x 200 m 29 Rolo

10
Cone altura de aproximadamente 75cm, base 40 x 40cm - Cone para sinalização e segurança, injetado em Policloreto de Vinila - mais
conhecida como PVC - laranja com duas faixas brancas refle�vas, com 8 sapatas, conforme padrões NBR 15071/2015. 58 Unid.

11 Calça Jeans - Especificação: Masculina, confeccionada em tecido jeans, 100% algodão. Cor azul escuro. 1248 Unid.

12
Camisa Gola Polo - Especificação: Gola Polo, unissex, manga curta. Cor verde; malha Piquet, 50% algodão e 50% poliéster 200 grs. Sem
bolso, no lugar deverá ter o símbolo do SLU, 8 cm x 3 cm, estampa impressão em silkscreen, do lado esquerdo, na cor branca. 1113 Unid.

13
Colete - Especificação: Coletes em Brim cedro 100% algodão na cor laranja – forrado com tactel, com faixa frontal na cor amarelo
refle�vo, 02 bolsos inferiores, gola �po pólo, fechamento com zíper destacável, contendo logo do SLU na frente em silk screen e nas
costas.

1257 Unid.
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14
 Boné - Especificação: Confeccionado em tecido Brim, na cor laranja, com aba frontal flexível �po bico de pato, com cantos arredondados,
com elás�co na parte de trás para fixação. Fechamento ajustável. Deverá apresentar na parte frontal logomarca do SLU na cor branca em
silk screen.

370 Unid.

15
Boné modelo Touca Árabe - Especificação: Es�lo australiano com proteção para pescoço e face, aba traseira para proteger o pescoço e
nuca contra o sol, alça de fixação para o queixo, para evitar a queda do chapéu. Material 100% algodão na cor verde. Deverá apresentar
na parte frontal a logomarca do SLU na cor branca em silk screen.

213 Unid.

TOTAL

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________________ e inscrição estadual
n.º __________________, estabelecida no (a) _______________________________________, para a contratação supramencionada, de
acordo com todas as especificações e condições do Termo de Referência e seus Anexos.

Valor Total: R$ ______ (valor por extenso).

1. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

2. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da
prestação dos serviços objeto desta licitação,  bem como já incluídos todos os impostos,  encargos trabalhistas,  previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

3. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

4. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

Local e data

________________________________________________________
Assinatura do Representante Legal

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021-SLU/DF

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

A  empresa  _______________________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  no  ______________________,
sediada no endereço ____________________________, telefone/fax no ______________________, por intermédio do seu representante
legal  Sr.  (a)  _______  _________________________________________________,  portador  (a)  da  Carteira  de  Iden�dade  no
______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto na Lei Distrital nº  4.770, de 22 de fevereiro de
2012, que atende aos requisitos de sustentabilidade previsto no art. 2º da mencionada Lei.

_________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo   
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021-SLU/DF

ANEXO III

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

PROCESSO Nº 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO:  ____/____-SLU/DF 

L I C I TA N T E:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa �sica ou jurídica acima iden�ficada,  por intermédio de seu representante legal,  declara que não incorre nas
vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________

Assinatura

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021-SLU/DF

ANEXO IV

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos
8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administra�vos),
e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o ar�go 100, inciso VII,  da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e tendo em vista o disposto nos ar�gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art.  68 da Lei  Federal  n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras ins�tuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins�tuídas pela Lei
Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de
contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade de licitação, nos
termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global
mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da
Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administra�vas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estão sujeitas
às seguintes sanções: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)
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I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de
sua  proposta,  não  celebrar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
come�da; (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por
prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a contratada ressarcir  a  Administração pelos  prejuízos  resultantes  e  após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a
defesa prévia  a  interessada,  no respec�vo processo,  no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis.  (Parágrafo  alterado pelo(a)  Decreto  27069 de
14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art.  3º  A  advertência  é  o  aviso  por  escrito,  emi�do  quando  a  licitante  e/ou  contratada  descumprir  qualquer  obrigação,  e  será
expedido: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II  -  pelo  ordenador  de  despesas  do  órgão contratante  se  o  descumprimento  da  obrigação ocorrer  na  fase  de  execução contratual,
entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material  ou execução de serviços,  calculado sobre o
montante  das  parcelas  obrigacionais  adimplidas  em  atraso,  até  o  limite  de  9,9%  (nove  inteiros  e  nove  décimos  por  cento),  que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da
aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material,  recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto
prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
será executada após regular processo administra�vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte
ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.
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§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente  atualizada  pelo  Índice  Geral  de  Preços  -  Mercado  (IGP-M)  ou  equivalente,  que  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o
previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do
caput deste ar�go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar�go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de
2010, nos seguintes percentuais: (Ar�go acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material  ou execução de serviços,  calculado sobre o
montante  das  parcelas  obrigacionais  adimplidas  em  atraso,  até  o  limite  de  9,9%  (nove  inteiros  e  nove  décimos  por  cento),  que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o termo contratual dentro do
prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que
for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, o que
for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I  e II.  (Inciso  acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitações e de contratar com a Administração,
e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo
órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante deixar de entregar,
no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia auten�cada, de forma defini�va; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c)  receber qualquer das multas  previstas  no ar�go anterior  e  não efetuar  o pagamento.  (Alínea  alterado pelo(a)  Decreto  26993 de
12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I  -  a Subsecretaria de Compras e Licitações -  SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento
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licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão par�cipante do
Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida
desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§  2º  A  penalidade de suspensão será  publicada no Diário  Oficial  do Distrito  Federal.  (Parágrafo  alterado  pelo(a)  Decreto  26993  de
12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no
âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos
mo�vos informados na instrução processual. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar�go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a
todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal,  e à Administração Pública,  consoante
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art.  7°  As  licitantes  que  apresentarem  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou  falsificados,  ou  que  por  quaisquer  outros  meios
pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela
Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo
da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - Revogado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar�go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Parágrafo acrescido pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos
regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão,
no prazo de 5 (cinco)  dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo,  fazê-lo subir,  devidamente informado,  devendo,  neste caso,  a  decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o do vencimento, e considerar-se-ão os
dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Parágrafo revogado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da
sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema
de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas
eletrônicos de contratação man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e
4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda,
à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em que o objeto exija
penalidade específica. (Ar�go alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art.  13. As sanções previstas nos arts.  3º,  4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante,
inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Ar�go acrescido pelo(a)
Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade. (Ar�go acrescido pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (renumerado
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Ar�go renumerado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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